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E   D   I   T   O   R   I   A   L NESTA EDIÇÃO:

O Jornal Notícias do Congresso Nacional é o  
órgão oficial de comunicação social do Instituto 
de Estudos Legislativos Brasileiro – IDELB, 

deixando evidente que sua proposta é ser diferente dos 
demais, sobressaindo-se, principalmente, pela qualidade 
e pela eficiência das informações nele contidas. Traz de 
maneira prática e objetiva a história do Brasil.

É destinado a divulgar as ações de jornalismo, marketing 
e responsabilidade social e institucional do Poder Exe- 
cutivo e do Poder Judiciário, dando ênfase, especialmente, 
ao importante trabalho técnico-operacional desenvolvido 
pelo Poder Legislativo no que tange ao trabalho legislativo 
praticado pelas Comissões Permanentes e Temporárias 
do Congresso Nacional, instaladas na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal.

A missão deste veículo, Jornal Notícias do Congresso Nacional, é oportunizar a divulgação 
dos trabalhos técnicos desenvolvidos no âmbito do Poder Legislativo, pelos seus membros 
no Congresso Nacional, no cumprimento de sua missão de legislar, fiscalizar e legitimar 
o poder estabelecido, em nome da sociedade brasileira, bem como na defesa plena 
dos valores de pioneirismo, integridade, independência, excelência na qualidade das 
informações prestadas com responsabilidade, visando sempre à valorização das pessoas, 
da liberdade de expressão e das instituições democráticas do Estado de Direito.

Acreditamos que as informações contidas nesta publicação contribuirão para o processo 
de amadurecimento e desenvolvimento da sociedade brasileira, de maneira que esta 
venha a exercer o seu pleno direito de cidadania participativa, na qualidade de uma sociedade 
fiscalizadora dos poderes constituídos, para que venhamos a desfrutar um futuro melhor, 
com maior dignidade e justiça social para todos os brasileiros.

O Jornal Notícias do Congresso Nacional  traz ao público leitor sua contribuição inarredável, 
imprimindo, assim, a história do Brasil nos bastidores do Poder Legislativo, vindo a preencher 
uma lacuna, visando a manter a sociedade informada das ações técnicas operacionais 
praticadas pelo sistema bicameral do Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal, sendo este o poder guardião e garantidor do Estado Democrático de 
Direito, legitimado pela representação parlamentar, a autêntica expressão de poder de um 
povo e de uma forte e soberana nação.

Com dinamismo profissional, idealismo e perseverança, desenvolvemos um trabalho 
difícil e árduo, em que contamos com a importante proteção de DEUS e a colaboração 
de parlamentares, parceiros profissionais e patrocinadores, sendo recompensados pelo 
magnífico resultado alcançado.

Boa leitura a todos e até a próxima edição. Um grande abraço!
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Senador da República David Samuel Alcolumbre Tobelem – (DEM-AP)

Presidente do Senado Federal do Brasil 
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O 
presidente do Senado Federal, Senador Davi Alco-
lumbre (DEM-AP), afirmou que a criação de um novo 
imposto não tem chances de aprovação no Senado, in-
dependentemente do nome ou modelo a ser adotado.

O Senador Davi Alcolumbre, disse que a reforma tributária 
tem prioridade para 2020 e defendeu ainda que a chamada 
PEC Paralela, alternativa encontrada por senadores para 
alterar a reforma da Previdência sem atrasar sua tramitação, 
seja reduzida apenas à inclusão de Estados e Municípios nas 
mudanças das regras de aposentadoria.

“É improvável o Senado aprovar alguma coisa que seja para aumentar 
a carga tributária dos brasileiros”, disse o presidente do Senado. “Não 
passa a criação de um novo imposto, seja ele qual for”, acrescentou.

O presidente do Senado Federal, Senador Davi Alcolumbre 
(DEM-AP), diz manter conversas constantes com o presidente da 
Câmara dos Deputados, Deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ), 
com quem acertou uma lista de propostas prioritárias, que incluem 
a autonomia do Banco Central, a securitização das dívidas e matéria 
sobre precatórios, em tramitação na Câmara, e ainda projeto que 
atualiza o marco do saneamento, e as PECs emergenciais do pacto 
federativo, além da reestruturação tributária.

O Senador Alcolumbre, acredita que há espaço para o avanço dessas 
matérias, a despeito do ano eleitoral. Calcula, por exemplo, que o 
projeto do saneamento possa ser liquidado pela Casa até o fim de 
março. Adiantou ainda que o senador Tasso Jereissati (PSDB-CE), 
autor de projeto sobre o tema, pode ser o relator da proposta.

Para a reforma tributária, avalia que seis meses serão suficientes para 
sua tramitação por acreditar que a criação de uma comissão mista 
entre deputados e senadores poderá produzir um texto de consenso 
e acelerar a votação da proposta.

“Com a comissão, eu tenho quase certeza que vai sair um texto 
redondo”, disse, acrescentando que os relatores do tema nas duas 

SENADOR DAVID SAMUEL ALCOLUMBRE TOBELEM
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL DO BRASIL

Casas — Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), na Câmara, e Roberto Rocha 
(PSDB-MA), no Senado — já iniciaram conversas.

O presidente do Senado Federal, Senador Davi Alcolumbre, 
explicou ainda que aguarda uma posição da Câmara sobre o número 
e a composição de deputados para formalizar a comissão.

Sobre as três Propostas de Emenda à Constituição (PEC) 
emergenciais, ou do pacto federativo, afirmou que há “sentimento para 
avançar”.

“Elas vão andar, as três. Todas as três”, afirmou.

O governo sugeriu três PECs, incorporadas e apresentadas por 
senadores: uma do pacto em si, com critérios para a partilha de 
recursos entre os entes federativos, a chamada PEC emergencial, 
que trata de gatilhos para a regra de ouro, e ainda uma medida sobre 
fundos públicos, prevendo desvinculação de recursos.

Já no caso da PEC paralela, apesar do esforço do Senado para 
produzi-la, Alcolumbre considerou que a Casa não seguiu o “espírito” 
da proposta ao incluir outros temas além da possibilidade dos entes 
federativos adotarem as novas regras previdenciárias.

“Eu vou pedir ao presidente da Câmara dos Deputados, Deputado 
Rodrigo Maia para ele conseguir os votos para os Estados e 
municípios e esquece o resto”, disse a jornalistas.

“Acho que têm que ser retirados todos os artigos nela que não tratam 
de Estados e Municípios.”

POLÊMICAS

O Senador Alcolumbre decidiu desviar de controvérsias e deu 
seguimento à tramitação da Medida Provisória do Contrato 
Verde e Amarelo, editada na intenção de incentivar a contratação 
de jovens, mas bastante questionada por parlamentares. 
O presidente do Senado chegou a encomendar estudos à 

consultoria e à advocacia da Casa sobre a constitucionalidade 
da proposta.

Preferiu instalar a comissão mista da MP e encaminhar esses 
pareceres e outros documentos institucionais ao relator da 
proposta, deputado Christino Áureo (PP-RJ), com um rol de 
pontos controversos com base nos estudos e pareceres.

“O relator disse que está sensível”, afirmou Alcolumbre, 
argumentando que é prerrogativa do presidente Jair Bolsonaro 
editar a MP, motivo pelo qual “não dá para devolver tudo”.

“Ele (o relator) atendeu e se comprometeu a avaliar esses 
documentos.”

O senador adiantou, por ora, que a previsão de contribuição 
previdenciária do seguro-desemprego, tema que provocou 
fortes reações entre parlamentares, sairá do texto da MP.

No caso de uma legislação para permitir a prisão após 
condenação em segunda instância, outro assunto que agitou 
o Congresso nos últimos tempos, Alcolumbre foi mais enfático. 
Defendeu a PEC em tramitação na Câmara como o caminho 
mais correto e disse que irá aguardar seu envio ao Senado, em 
vez de colocar em votação projeto produzido por senadores.

Para o presidente do Senado Federal, Senador Davi 
Alcolumbre (DEM-AP), e também na avaliação do presidente 
da Câmara dos Deputados, Deputado Rodrigo Maia (DEM-
RJ), o projeto é frágil e passível de questionamentos judiciais.

“O certo é a emenda constitucional”, afirmou.

“Eu vou aguardar o calendário do presidente da Câmara 
dos Deputados, Deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ) e vou 
aguardar a PEC, que é o certo”, disse o presidente do Senado 
Federal, Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP), acrescentando 
que deputados devem votá-la até meados de abril.

Presidente do Senado Federal do Brasil 



página 8 – Jornal Notícias do Congresso Nacional – IDELB Ano VIII – Nº 32 – Abril / Maio / Junho – 2019

Deputado Federal Rodrigo Felinto Ibarra Epitácio Maia – (DEM-RJ)

Presidente da Câmara dos Deputados do Brasil
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Opresidente da Câmara dos Deputados, Deputado Rodrigo 
Maia – (DEM-RJ), afirma que no intuito de inicialmente resta-
belecer a regra sobre prisão após segunda instância, derruba-
da por um novo entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
a proposta de emenda à Constituição que tramita na Câmara 

pode estender a execução da pena em segundo grau da esfera criminal 
para outros ramos do Direito: cível, tributário e até trabalhista.

A comissão que cuidará da PEC foi um resgate de uma proposta apresen-
tada em 2011 pelo então presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro 
Cezar Peluso. O texto chegou a tramitar no Senado Federal.

Agora, encampado pelo deputado Alex Manente (Cidadania-SP), conta 
com o trabalho do presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), e do 
deputado federal Marcelo Ramos (PL-AM), virtual presidente da comissão 
especial instalada na última quarta-feira (4/12) para tratar do tema. A dupla 
praticamente carregou nas costas a tramitação e a aprovação da reforma 
da Previdência no Congresso.

Em seu segundo mandato à frente da Casa Legislativa, Maia tornou-se 
uma espécie de primeiro-ministro do governo brasileiro, desde o final da 
gestão do presidente Michel Temer, quando várias reformas sensíveis ao 
país foram aprovadas com “louvor”. 

“O governo [do presidente Jair Bolsonaro], por exemplo, só vestiu a ‘cami-
sa’ da reforma da Previdência quando já estava praticamente tudo definido. 
Mas não deixamos de assumir nossa responsabilidade”, disse o presi-
dente da Câmara dos Deputados, Deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ).

“O que a sociedade sabe de fato daquilo que está sendo julgado no Supre-
mo, por exemplo? Discute-se nas redes sociais um tema que nem foi julga-
do. Daí se transfere uma pressão virtual, organizada, sobre o Parlamento.”

O Deputado Rodrigo Maia, também pediu uma espécie de refundação do 
Estado brasileiro. “O Estado não pode existir somente para defender o in-
teresse do Estado”, disse. Para o deputado, é um abismo a média salarial 
em vários setores do poder público federal, de cerca de R$ 30 mil, com a 
dos demais contribuintes.

“E chega-se ao topo da carreira em apenas nove anos! Qual o estímulo, o 
desafio? É um abismo com a realidade do setor produtivo.”

Em relação ao fundo partidário, o presidente da Câmara dos Deputados, 
Deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ), disse que é assim em várias demo-
cracias desenvolvidas. Deve se tentar equilibrar o poder financeiro nas 
disputas eleitorais. A democracia precisa de financiamento. Mas nunca em 
detrimento de áreas sensíveis como a saúde, a educação, a segurança, 

DEPUTADO RODRIGO FELINTO IBARRA EPITÁCIO MAIA
PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS DO BRASIL

por exemplo. Precisamos explicar melhor à sociedade. Democracia não é 
só vontade da maioria. É também preservação das minorias.” 

Além de diversas reformas que já estão prontas para serem votadas, com 
as novas leis da Recuperação Judicial, das Falências, da regulação do sa-
neamento básico, há no momento um ruído com o outro Poder Legislativo, 
o Senado, que tenta atropelar um acordo informal feito entre Maia e Alco-
lumbre (presidente do Senado) para a discussão da execução antecipada 
da pena, tema bastante sensível entre as hordas das redes sociais.

O presidente da Câmara, praticamente invicto nas tramitações de projetos 
relevantes no Congresso, terá outro grande desafio, desta vez em relação 
à discussão da segunda instância. Só a ampliação do alcance do projeto 
pode ser capaz de levar à obtenção dos 308 votos necessários à aprova-
ção de uma emenda constitucional na Câmara.

A EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA NAS ÁREAS CÍVEIS E PE-
NAIS NÃO PODE GERAR QUEBRADEIRA EM ALGUNS SETORES, 
PRINCIPALMENTE O PÚBLICO?

O deputado Rodrigo Maia — Pode quebrar, por quê? Por que é justo o 
cidadão esperar a vida toda ou até morrer esperando receber um pre-
catório? E a cada dois, três anos, o Congresso vai e prorroga o prazo 
de pagamento. E é o que somos obrigados a fazer agora, prorrogar 
novamente. Tem que ter uma solução que beneficie o contribuinte. O 
Estado não pode existir somente para defender o interesse do Estado. 
Se o contribuinte tiver direito de receber, que receba. Se o Estado 
perder, recupere depois. Mas, em mais de 70% das ações na Justiça, 
é o Estado quem vence. Eu não vejo problema.

MAS VAI HAVER PRESSÃO, QUESTIONAMENTOS?

O deputado Rodrigo Maia — Por isso criamos uma comissão especial 
exatamente para discutir isso. Se, ao fim, lá para março de 2020, en-
tendermos que vai gerar mais insegurança do que segurança jurídica, 
o relator [Alex Manente] vai ter de encontrar caminhos possíveis. Ex-
cluir algo que não possa piorar a vida do contribuinte.

MAS HÁ UMA OUTRA PROPOSTA NO SENADO. INCLUSIVE A JU-
ÍZA SELMA...

O deputado Rodrigo Maia — Ela é senadora, nós somos deputados. 
[em entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo, a senadora eleita pelo 
PSL em Mato Grosso disse que a PEC da Câmara foi formulada para 
atrair resistência política e não ser a aprovada. Disse apoiar o movi-
mento da senadora Simone Tebet (MDB-MS) de pautar para votação o 
projeto de lei sobre a execução antecipada na CCJ do Senado]. Mas, 

do ponto de vista constitucional, uma PEC é mais segura. Não questio-
namos o que o Senado faz ou deixa de fazer. Se, em algum momento, 
houver convergência, como já houve diversas vezes com o presidente 
[da Casa] Davi Alcolumbre (DEM-AP), a gente constrói um caminho 
seguro.

O QUE AINDA DEVE SER VOTADO DE IMPORTANTE NESTE FIM 
DE ANO, ALÉM DO ORÇAMENTO? A NOVA LEI DE FALÊNCIAS?

O deputado Rodrigo Maia — Acho mais provável a Lei de Saneamento 
[marco regulatório do saneamento básico] e a [nova lei] da Recupera-
ção Judicial. Mas já há muita matéria pronta para ser votada nos próxi-
mos meses, que pode garantir mais segurança jurídica ao setor privado.

MAIS DA METADE DAS LEIS LEVADAS AO CRIVO DO STF SÃO 
CONSIDERADAS INCONSTITUCIONAIS. SÃO MAL FEITAS?
 
O deputado Rodrigo Maia — A gente também diverge das decisões 
do Supremo, mas respeitamos. Nós trabalhamos sempre para ouvir o 
STF e o STJ. Criamos agora um grupo para discutir um projeto sobre 
uso de dados, com o Saldanha [ministro Antonio Sadanha Palheiro, do 
Superior Tribunal de Justiça]. Da mesma forma que o ministro Alexan-
dre de Moraes (STF) comandou nosso projeto de segurança pública, 
aprovado nesta semana. É do sistema democrático. E cabe aos tribu-
nais julgarem a constitucionalidade das leis. Por isso que precisamos 
aprimorar o diálogo, para evitar este número excessivo de leis que 
caem na Justiça.

O GOVERNO TAMBÉM TEM EDITADO EM EXCESSO AS MEDIDAS 
PROVISÓRIAS, QUE TAMBÉM TÊM CAÍDO EM EXCESSO...

O deputado Rodrigo Maia — Eles [do governo] editam muita Medida 
Provisória, como quase todos os governos anteriores fizeram. Só que 
no primeiro semestre nós fechamos na reforma da Previdência. Agora, 
no segundo semestre, o governo conseguiu montar uma base melhor 
de diálogo com o Congresso. Caminha melhor com o ministro Ramos 
[general Luiz Eduardo Ramos, que tomou posse em julho como ministro 
da Secretaria do Governo].

MAS MUITAS MPS SEGUEM PARA PERDER A VALIDADE, NÃO?

O deputado Rodrigo Maia — O governo ainda tem uma base ins-
tável no Congresso, o que gera dificuldade na tramitação das MPs. 
Mas sempre digo ao Planalto: um projeto de lei pode levar mais tem-
po para ser implantado, mas é muito mais seguro que uma Medida 
Provisória, muitas vezes feita às pressas, fadada para ser caducada 
antes de qualquer análise.

Presidente da Câmara dos Deputados do Brasil Palácio do Congresso Nacional - Brasília, DF.
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Ministro José Antônio Dias Toffoli

Presidente do Supremo Tribunal Federal do Brasil
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Opresidente do Supremo Tribunal Federal 
(STF) e do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), ministro José Antônio Dias Toffoli, 
afirmou que o governo do presidente Jair 
Bolsonaro “tem pessoas e áreas de exce-

lência funcionando muito bem”, reiterou: “São áreas de 
excelência, têm feito belíssimos trabalhos, têm tido diá-
logos com as instituições o tempo todo”.

Com 52 anos, há 10 na Corte e há 15 meses na presi-
dência, o paulista de Marília, ex-advogado e integrante 
do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que 
o indicou ao posto, com referendo do Senado. Dias Toffo-
li falou do presidente e do governo Bolsonaro; disse que 
“o Ministério Público deveria ser uma instituição mais 
transparente - como entende que o Judiciário o seja -, e 
que “a Lava Jato destruiu empresas, o que jamais acon-
teceria nos Estados Unidos, por exemplo”.

Comentou, também, os momentosos e recentes julga-
mentos que agitaram o Supremo, como aquele em que 
deu o voto decisivo para proibir a prisão depois da sen-
tença de segunda instância. A decisão possibilitou a sa-
ída do ex-presidente Lula da prisão em que estava há 
quase dois anos, condenado na Operação Lava Jato.

Sobre o Coaf (rebatizado de Unidade de Inteligência Fi-
nanceira), no qual seu voto foi criticado como difícil de 
entender - “precisa de um professor de javanês”, disse o 
ministro Luís Roberto Barroso - Dias Toffoli afirmou que 
foi um voto “elogiadíssimo”. Comentou, também, o repto 
que deu em Barroso, durante sessão do plenário, dizen-
do “respeite seus colegas”.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA JAIR BOLSONARO, 
TEM DIALOGADO COM AS INSTITUIÇÕES PERMA-
NENTEMENTE.

MINISTRO JOSÉ ANTÔNIO DIAS TOFFOLI
PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Ele tem um discurso permanente para a base que o ele-
geu, mas ele tem uma capacidade de diálogo também. 
É uma pessoa que muitas vezes é julgado pelo que ele 
fala, mas ele tem, no governo, pessoas e áreas de exce-
lência funcionando muito bem. Não vou dizer quais são, 
porque aí vou estar dizendo quais não estão indo bem. 
Mas são áreas de excelência, têm feito belíssimos traba-
lhos, têm tido diálogos com as instituições o tempo todo. 
A impressão, curiosamente, é que é um governo com 
aquela mensagem mais isolada, mais sectária para de-
terminado segmento da sociedade, e não um governo de 
todos. Mas, no dia a dia, políticas públicas estão sendo 
desenvolvidas, como na área de infraestrutura. Na área 
da economia tem sido sempre feito um amplo diálogo 
com o parlamento. E aqui mesmo no Supremo.

Agora mesmo fizemos uma reunião extremamente im-
portante a respeito dos acordos de leniência (com as 
empresas processadas na operação Lava Jato). Porque 
a Advocacia-Geral da União entende de um jeito, o TCU 
de outro, o Cade de outro, o CVM de outro, o MP de ou-
tro. Cada um acha que os acordos realizados têm que ter 
mais alguma coisa. Quem é que pode arbitrar? Eu cha-
mei uma reunião aqui. Já criamos um grupo de trabalho, 
um comitê executivo, para criar e ter uma solução efetiva 
até o final de março, para dar segurança jurídica.

A Lava Jato foi muito importante, desvendou casos de 
corrupção, colocou pessoas na cadeia, colocou o Brasil 
numa outra dimensão do ponto de vista do combate à 
corrupção, não há dúvida. Mas destruiu empresas. Isso 
jamais aconteceria nos Estados Unidos. Jamais aconte-
ceu na Alemanha. Nos Estados Unidos tem empresário 
com prisão perpétua, porque lá é possível, mas a empre-
sa dele sobreviveu. A nossa legislação funcionou bem 
para a colaboração premiada da pessoa física. Mas a 
da pessoa jurídica não ficou clara. Então nós criamos 

um comitê interinstitucional para dar uma solução para 
esse problema. Muitas vezes o Judiciário pode ter essa 
função extrajudicial. Pela respeitabilidade, pode ser um 
árbitro para proposições e solução de problemas.

O Brasil vinha de governos de centro e centro-esquerda. E 
mudou para um governo de direita. Então houve, depois da 
redemocratização, uma primeira vitória da direita com o apoio 
da extrema-direita.

Como um cansaço da população seja com corrupção, seja 
com pessoas que a população já não queria mais ver como 
seus representantes. E com a ideia de uma vontade de des-
travar o Estado, superar a burocracia estatal. Essa foi a men-
sagem que foi levada e aceita pelas urnas. Então, em primeiro 
lugar, tem que se respeitar a vontade popular.

O JULGAMENTO MAIS IMPORTANTE DO ANO FOI O QUE 
ACABOU, POR APERTADA MAIORIA, COM A PRISÃO DE-
POIS DE DECISÃO DA SEGUNDA INSTÂNCIA. 

Era um tema que já estava liberado para a pauta pelo relator, 
ministro Marco Aurélio, há muito tempo. E tanto o ministro Mar-
co Aurélio quanto o ministro Celso de Mello estão já próximos 
da aposentadoria - e pediam para mim que isso fosse a julga-
mento para terem a possibilidade de votar. A outra questão é 
a pacificação social. Grande parcela da sociedade gostaria de 
ver isso julgado, embora outra parcela não quisesse. E a nossa 
função é julgar. Então foi julgado.

Se dizia, de um lado, que viria um grande caos, uma tensão na 
sociedade, que as ruas iam ser tomadas, que as cadeias iam 
ser abertas. E aí se verificou e se verifica que nada disso acon-
teceu. Ou seja: era muito mais espuma do que qualquer outra 
coisa. E, pelo contrário, parece que se deu uma serenidade, 
inclusive com o Parlamento assumindo as suas competências 
do ponto de vista de eventual solução normativa para o tema.

Supremo Tribunal Federal



EXÉRCITO BRASILEIRO - VOCÊ PODE CONFIAR!

O BRASIL ACIMA DE TUDO!



Nós somos a coragem

o amor ao País

Força e Fé

Patriotismo

civismo

HoNra

resPoNsabilidade

disciPliNa, Hierarquia, ordem e Progresso

ÚNica iNstituição que tem cultura

ediFicaNte e Patriótica

Para combater a coNtracultura

da “lei da vaNtagem”

caso o Povo queira um País Para viver, ter 

coNForto e Progredir com seguraNça

além de Poder bélico Para iNterromPer o 

caos e devolver a ordem social e

Jurídica ao País!

somos a salvação do brasil!

somos verde-oliva!

EXÉRCITO BRASILEIRO - VOCÊ PODE CONFIAR!

O BRASIL ACIMA DE TUDO!



















SOMOS BRASILEIROS   E AMAMOS ESTE PAÍS!



SOMOS BRASILEIROS   E AMAMOS ESTE PAÍS!



página 24 – Jornal Notícias do Congresso Nacional – IDELB Ano VIII – Nº 32 – Abril / Maio / Junho – 2019

Dr. Josué dos Santos Ferreira

Fundador e Presidente Nacional do Instituto de Estudos Legislativos Brasileiro – IDELB



Jornal Notícias do Congresso Nacional – IDELB – página 25Ano VIII – Nº 32 – Abril / Maio / Junho – 2019

Fundador e Presidente Nacional do Instituto de Estudos Legislativos Brasileiro – IDELB

O    aplicativo ‘Plant-for-the-Planet’ (“Plante pelo 
planeta”, na tradução livre) lista organizações em 
todo o mundo comprometidas com o reflorestamento. 
De maneira simples, qualquer pessoa — quando 
quiser e onde estiver — pode ajudar a plantar 

árvores e combater as mudanças climáticas.

A ferramenta foi desenvolvida pela fundação alemã Plant-for-
the-Planet, criada por crianças e jovens em janeiro de 2007, 
depois de um chamado à ação feito pela ativista ambiental e 
ganhadora do Prêmio Nobel da Paz de 2004 Wangari Maathai 
e pela ONU Meio Ambiente, através da campanha Billion Tree.

O aplicativo ‘Plant-for-the-Planet’ (“Plante pelo planeta”, na 
tradução livre) permite que pessoas plantem árvores no mundo 
inteiro com apenas alguns cliques. O usuário escolhe entre os 
50 projetos de reflorestamento de organizações que atuam em 
países em desenvolvimento disponíveis no app.

Cada árvore é adicionada ao contador e o total do dinheiro 
arrecadado vai diretamente para os plantadores. Não há taxas 
para doadores, ONGs que plantam as árvores ou qualquer outra 
pessoa. Com o aplicativo, os benefícios do reflorestamento 
não se limitam ao meio ambiente; plantar árvores também 
representa uma fonte vital de renda para comunidades locais.

Greta Thunberg, jovem ativista climática, disse: “é simples. 
Precisamos proteger, restaurar e financiar a natureza”. Dados 
apontam que o reflorestamento global poderia capturar ao 
menos um quarto das emissões anuais de carbono.

“Ampla restauração exige que alcancemos um grande número 
de pessoas, de maneira econômica e rápida”, afirmou Inger 
Andersen, diretora-executiva do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA).

O aplicativo foi construído ao longo de dois anos por sete 
jovens da Fundação Plant-for-the-Planet, sob a liderança de 
Sagar Aryal, de 24 anos, que planta árvores com a Plant-for-
the-Planet há mais de dez.

Através do seu chamado “plante sua própria floresta”, o 
aplicativo também ajuda a implementar as metas do Desafio 
de Bonn — um esforço global para restaurar 150 milhões de 
hectares de terras desmatadas e degradadas do mundo até 
2020 e 350 milhões de hectares até 2030 — criando uma 
reação em cadeia do bem.

MAIS INFORMAÇÕES SOBRE O APLICATIVO.

O aplicativo Plant-for-the-Planet está disponível para Android e 
iOS ou como um WebApp.

Mais de 10.000 pessoas se inscreveram no aplicativo ainda na fase 
de desenvolvimento.

A ferramenta também permite que o usuário:

• Veja onde todas as árvores doadas foram plantadas;
• Registre árvores que plantou carregando fotos e adicionando o local;
• Presenteie alguém com árvores doadas;
• Inicie uma competição de plantio de árvores em escolas, com colegas 
ou grupo de amigos;
• Veja a “Lista da Forbes” ambiental – que classifica os usuários por 
número das árvores plantadas;
• Em sua versão 2.0, o aplicativo permitirá que os usuários observem 
as florestas doadas crescerem com imagens de satélite.

SOBRE A FUNDAÇÃO PLANT-FOR-THE-PLANET – CRIANÇAS NA 
LINHA DE FRENTE CONTRA AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS.

A iniciativa de crianças e jovens Plant-for-the-Planet foi lançada em 
janeiro de 2007, depois de um chamado à ação feito pela ativista 
ambiental e ganhadora do Prêmio Nobel da Paz de 2004, Wangari 
Maathai e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA) através da campanha Billion Tree (“Bilhões de Árvores”, na 
tradução livre).

O movimento que desencadeou a Fundação foi iniciado pelo alemão 
Felix Finkbeiner, de apenas nove anos na época.

Inspirado pela ativista ambiental queniana Wangari Maathai, que 
plantou 30 milhões de árvores na África ao longo de 30 anos, Felix 
formulou a visão: “crianças poderiam plantar 1 milhão de árvores em 
todos os países do mundo, e com isso contrabalancear as emissões 
de CO² por conta própria, enquanto os adultos ainda estão pensando 
em como resolver a questão”.

Em 2011, o PNUMA transferiu a campanha Bilhões de Árvores para 
a Fundação Plant-for-the-Planet, que aumentou a meta para 1 trilhão 
e desenvolveu uma ferramenta on-line interativa para motivar outras 
pessoas a se envolverem com o plantio.

Até agora, mais de 13 bilhões de árvores já foram plantadas 
em 193 países.

“Iniciativas como o ‘Trilhões de Árvores’ podem contribuir 
bastante para impulsionar soluções e contornar as mudanças 
do clima; e garantir tanto meios de subsistência quanto uma 
sustentabilidade baseada na natureza”, avaliou a diretora-
executiva do PNUMA, Inger Andersen.

INICIATIVA EM PROL DO REFLORESTAMENTO MUNDIAL.

As árvores são o meio mais barato e mais eficaz de capturar CO2, e 
o reflorestamento garante mais tempo para reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa, alcançar a neutralidade de carbono e mitigar 
a crise climática.

Na península de Yucatán, no México, a Plant-for-the-Planet planta 
uma árvore a cada 15 segundos. Este projeto demonstra o quão fácil 
é tornar o plantio de árvores eficaz em larga escala.

A iniciativa usa seus próprios produtos (The Change Chocolate, 
“O chocolate da mudança”) e campanhas (como a “Pare de falar. 
Comece a plantar”) para plantar árvores e motivar outras pessoas a 
se envolverem no plantio.

CRIANÇAS EMBAIXADORAS DA JUSTIÇA CLIMÁTICA.

Voluntários da Plant-for-the-Planet ensinam e capacitam outras 
pessoas a se tornarem embaixadoras da justiça climática. Mais de 
81.000 crianças e jovens de 73 países já estão participando. O Brasil, 
por exemplo, possui um escritório da iniciativa, localizado em São Paulo.

As crianças e jovens comprometidos com a iniciativa lembram da 
importância que lideranças pelo clima exercem ou já exerceram em 
seus novos papéis como jovens ativistas.

“Com a falecida Wangari Maathai em mente, dediquei todo meu coração 
e alma a este aplicativo nos últimos dois anos. Espero que ela fique 
feliz e orgulhosa de nós”, disse Sagar Aryal, desenvolvedor-líder do 
aplicativo da Plant-for-the-Planet.

SOBRE O PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O MEIO 
AMBIENTE.

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) é o 
principal porta-voz mundial em questões ambientais.

Ele proporciona liderança e incentiva parcerias no cuidado com o meio 
ambiente, inspirando, informando e permitindo que nações e povos 
melhorem sua qualidade de vida sem comprometer as gerações futuras.

FUNDAÇÃO ALEMÃ LIDERADA POR 
CRIANÇAS E JOVENS CRIA APLICATIVO 

PARA REFLORESTAMENTO GLOBAL

Proteção ao Meio Ambiente plantando Árvores.
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Alexander Boris de Pfeffel Johnson, nasceu em 
Nova Iorque, em 19 de junho de 1964 é um po-
lítico, escritor e jornalista britânico, atualmente 
servindo como Primeiro-ministro do Reino Uni-
do e líder do Partido Conservador. Representa, 

desde 2015, o distrito eleitoral de Uxbridge e South Ruislip na Câ-
mara dos Comuns, e antes era parlamentar por Henley entre 2001 
e 2008. Foi também prefeito de Londres de 5 de maio de 2008 a 8 
de maio de 2016 e Secretário de Estado do Reino Unido para os 
Assuntos Externos e a Commonwealth britânica de 2016 a 2018.

Boris Johnson é uma das figuras políticas (e jornalísticas) 
britânicas mais controversas dos últimos anos. Seus apoiadores 
indicam, como pontos positivos, sua personalidade, humor e apelo 
popular que vai além da figura tradicional apresentada ao eleitor 
conservador. Contudo, ele também é muito criticado por figuras da 
esquerda e da direita, como um elitista e fisiologista, acusado de 
desonestidade, racismo e islamofobia. Johnson está bem presente 
na cultura popular britânica, sujeito de inúmeros livros, biografias e 
paródias.

PARLAMENTAR

Em 2001 foi eleito para representar o círculo de Henley no 
parlamento do Reino Unido. Durante 2004 foi vice-presidente do 
partido Conservador. Em 2005, o novo Líder da Oposição Oficial, 
David Cameron, escolheu Johnson para o posto de Ministro-sombra 
(em inglês Shadow Minister) para “Educação Universitária”.

Em 2006 Johnson foi criticado pela sua relação romântica com 
Anna Fazackerley, uma jornalista de 29 anos. No entanto, o líder do 
partido, David Cameron, disse à comunicação social que Johnson 
“continuará no seu posto”.

Em 16 de Julho de 2007 Johnson anunciou a sua intenção de ser o 
candidato conservador à liderança do município de Londres. A sua 
candidatura foi confirmada pelo partido em 27 de setembro. Eleito 
em 2 de maio de 2008 por 1.168.738 votos, frente aos 1.028.966 do 
seu antecessor, Ken Livingstone. Foi reeleito Prefeito de Londres 
em maio de 2012.

Deixou a prefeitura de Londres em maio de 2016 com bons índices 
de aprovação.

SECRETÁRIO DO EXTERIOR E RETORNO AO PARLAMENTO

Após Theresa May assumir a liderança do Partido Conservador 
e o Governo de Sua Majestade, Johnson foi nomeado Secretário 
de Estado para Assuntos Externos e da Commonwealth em 13 de 
julho de 2016. A nomeação de Johnson foi criticada por setores 
da imprensa e líderes estrangeiros por conta de seu histórico 
de comentários controversos sobre outros povos e culturas. O 
ex-Primeiro-ministro sueco Carl Bildt afirmou: “Eu gostaria que 
isto fosse uma piada”. “Eu não estou tão preocupado com Boris 
Johnson, mas... durante a campanha ele mentiu muito ao povo 
britânico e agora é justamente ele quem tem suas costas contra 
a parede”, descreveu seu homólogo francês Jean-Marc Ayrault. 
Em contrapartida, o ex-Primeiro-ministro australiano Tony Abbott 
recebeu de forma positiva a notícia de sua nomeação, chamando-o 
de “um velho amigo da Austrália”. Um membro do governo federal 
estadunidense sugeriu que sua posse poderia impulsionar os 
Estados Unidos aos laços com a Alemanha no contexto da Relação 
Especial com o Reino Unido.

ALEXANDER BORIS DE PFEFFEL JOHNSON
PRIMEIRO-MINISTRO DO REINO UNIDO

LÍDER DOS CONSERVADORES E PRIMEIRO-MINISTRO

Em 23 de julho de 2019, Boris Johnson foi anunciado formalmente 
como o novo líder do Partido Conservador e designado Primeiro-
Ministro do Reino Unido, para suceder Theresa May. Johnson, 
no discurso de vitória, afirmou que irá trabalhar para unir o país, 
derrotar os rivais do Partido Trabalhista e energizar a população. 
Em seu primeiro discurso no cargo de chefe de governo, em 24 de 
julho, ele reiterou que uma de suas prioridades é garantir a saída 
do Reino Unido da União Europeia, marcada para 31 de outubro do 
mesmo ano, apesar da oposição de parte importante do seu próprio 
partido.

Em outubro de 2019, o Parlamento aprovou a convocação de 
eleições gerais antecipadas para dezembro de 2019. Isso era um 
dos requerimentos de Boris Johnson que, com a deserção de 
alguns parlamentares do seu partido, já não tinha mais maioria 
absoluta na Câmara dos Comuns. Fazendo uma campanha focada, 
principalmente, em finalizar o Brexit e com exposição proposital 
reduzida na mídia (entrevistas e debates), Johnson conseguiu 
reconquistar a confiança do eleitorado tradicional conservadores, 
ao mesmo tempo que atraiu a atenção de centristas e moderados 
com seu discurso centrado na questão de que ele iria, de um jeito 
ou de outro, resolver a situação com a União Europeia. Como 
resultado, o Partido Conservador conquistou maioria absoluta nas 
eleições, garantindo a Boris Johnson controle total sobre o governo 
e as futuras negociações com as autoridades da UE.

IDEOLOGIA POLÍTICA

No campo ideológico, Johnson descreveu-se como “Tory de uma 
Nação”. O analista político Tony Travers, da London School of 
Economics, descreveu-o como “um conservador razoavelmente 
clássico - isto é, pelo Estado mínimo - moderadamente eurocético” 
que assim como seus contemporâneos Cameron e Osborne 
também abraçou “o liberalismo social moderno”. O jornal The 
Guardian afirma que enquanto prefeito, Johnson havia mesclado 
liberalismo econômico e social, enquanto o The Economist alega 
que, ao fazê-lo, Johnson “transcende sua identidade conservadora” 
e adota uma perspectiva mais libertária.

Stuart Reid, colega de Johnson no The Spectator, descreveu 
as suas opiniões como sendo as de um “libertário liberal”. O 
Business Insider observou que, como prefeito de Londres, 
Johnson ganhou uma reputação de “um político liberal, de centro 
“. O biógrafo e amigo de Johnson, Andrew Gimson, disse que, 
embora “em assuntos econômicos e sociais, Johnson seja um 
liberal genuíno”, ele mantém um “elemento conservador” na sua 
personalidade através de seu “amor pelas instituições existentes 
e um reconhecimento da inevitabilidade da hierarquia”. Sua 
postura liberal em assuntos como política social, imigração 
e livre comércio também foi observada em 2019. Em 2019, o 
editor da Al Jazeera, James Brownswell, observou que, embora 
Johnson se tivesse “inclinado para a direita” desde a campanha 
do Brexit, ele permaneceu “um pouco mais socialmente liberal” 
do que grande parte de seu partido. Em 2019, o ex-Líder do 
Partido Conservador, Michael Heseltine, disse que Johnson 
“não tem o direito de se autodenominar um conservador de 
uma nação” e escreveu: “Receio que quaisquer vestígios de 
conservadorismo liberal que ainda existam no primeiro-ministro 
tenham sido capturados há muito tempo pela visão do mundo 
de direita, de ataques aos estrangeiros, egocêntrica, que veio a 
caracterizar os seus colegas do Brexit”.

VIDA PESSOAL

Em 1987 casou-se com Allegra Mostyn-Owen. Divorciaram-se 
em 1993 e doze dias depois casou-se com Marina Wheeler da 
qual cinco semanas mais tarde teve o primeiro filho. Tiveram 
quatro filhos, dois rapazes e duas moças. Teve um caso 
extraconjugal com Petronella Wyatt, quando este era seu diretor 
no The Spectator. Quando o escândalo foi tornado público, em 
2004, foi demitido do seu posto de ministro-sombra das Artes. 
Petronella revelou ter abortado duas vezes do político.

De uma relação com a consultora de arte Helen Macintyre terá 
tido uma filha e há alegações de que seria a segunda criança 
concebida por Boris, em segredo e fora do matrimónio. Johnson 
tem sistematicamente recusado dizer sequer quantos filhos 
tem. «A vida pessoal de um indivíduo é preocupação dele», 
respondeu à BBC.

Em 2019 mantém uma relação com Carrie Seymonds (nascida 
a 17 de março de 1988, de 31 anos) a responsável pelo fim 
do segundo casamento de Johnson, pois Marina Wheeler não 
teve outra alternativa quando, em setembro de 2018, a relação 
extraconjugal foi tornada pública pelos jornais. Contudo, este 
namoro não tem sido pacífico e os vizinhos do casal já chamaram 
a polícia devido à gritaria entre o casal em junho de 2019.

OBRAS ESCRITAS

• Johnson’s Column (Continuum International – Academi) 
• Friends, Voters, Countrymen (HarperCollins, 2001) 
• Lend Me Your Ears (HarperCollins, 2003) 
• Seventy-Two Virgins (HarperCollins, 2004) 
• Aspire Ever Higher / University Policy for the 21st century (Politeia, 
2006)
• The Dream of Rome (HarperCollins, 2006) 
• Have I Got Views For You (HarperPerennial, 2006) 
•  Life in the Fast Lane: The Johnson Guide to Cars (HarperPerennial, 
2007) 
• The Perils of the Pushy Parents: A Cautionary Tale (HarperPress 2007) 
• Johnson’s Life of London (HarperPress, 2011) 
• The Churchill Factor (Hodder & Stoughton, 2014) 

PARLAMENTARES BRITÂNICOS APROVAM HISTÓRICO ACORDO 
DO BREXIT

Parlamentares britânicos aprovaram nesta quinta-feira uma lei que 
permite ao Reino Unido deixar a União Europeia em 31 de janeiro com 
um acordo de saída, encerrando mais de três anos de tumulto sobre os 
termos da separação do país do restante do bloco.

A Câmara aprovou por 330 votos a 231 o projeto que implementa o 
acordo de saída fechado com o bloco europeu no ano passado.

A votação permite que o primeiro-ministro britânico, Boris Johnson, 
vire a página na mais profunda crise política britânica em décadas, 
colocando fim aos temores de uma saída imediata e desordenada 
que colocou uma sombra sobre as perspectivas econômicas e 
incentivou divisões sobre o referendo de 2016 que levou à decisão 
de deixar o bloco.

“É hora de fazer o Brexit. Esse projeto faz isso”, disse o ministro do 
Brexit, Stephen Barclay, a parlamentares, ao encerrar horas de debates 
no Parlamento.

O Parlamento Britânico em Londres, Inglaterra.             
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